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PARECER Nº 500, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2022
De autoria coletiva, o Projeto de lei Complementar nº 43, de 2022, revoga o § 2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, que altera a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, e dá providências correlatas.
Tendo sido publicada no Diário da Assembleia Legislativa de 19/10/2022, a propositura passou, na mesma data, a tramitar em regime de urgência, em virtude da aprovação, pelo Plenário, de requerimento neste sentido.
Nos termos do parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno, o projeto figurou em Pauta por uma sessão (20/10/2022), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, efetuada com base no disposto no artigo 18, inciso III, alínea “d”, c.c. o artigo 68, ambos do Regimento Interno, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
É o que passamos a fazer, cumprindo, assim, a honrosa incumbência de relatar a matéria.
Com a redação que lhe foi dada pela Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, o artigo 9º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, tem o seguinte teor:
“Artigo 9º - Os aposentados e os pensionistas do Estado de São Paulo, inclusive os de suas Autarquias e Fundações, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, das Universidades, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, contribuirão conforme o disposto no artigo 8º desta lei complementar, sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 1º - Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e ou pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o ‘caput’ deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela remuneratória imune incida uma única vez.
§ 2º - Havendo déficit atuarial no âmbito do Regime Próprio de Previdência do Estado, a contribuição dos aposentados e pensionistas de que trata o ‘caput’, incidirá sobre o montante dos proventos de aposentadorias e de pensões que supere 1 (um) salário mínimo nacional.”
Conforme já referido na introdução da presente manifestação, o projeto ora analisado tem por finalidade revogar o § 2º desse artigo, que estabelece base de cálculo ampliada para a contribuição incidente sobre proventos e pensões percebidos por aposentados e pensionistas do Estado, quando houver déficit atuarial no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social.
Operada a revogação, a incidência da referida contribuição dar-se-á, relativamente aos inativos, de acordo com a regra geral do “caput” do mesmo artigo 9º.
A matéria é de natureza legislativa, e comporta iniciativa parlamentar, amoldando-se aos preceitos contidos nos artigos 19, “caput” e inciso I, 21, inciso II, e 24, “caput”, todos da Constituição Paulista, bem como nos artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno.
Especificamente no que diz respeito ao poder de iniciativa, cumpre destacar que, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal — reafirmada, anote-se, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão geral (ARE 743.480 RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, publ. DJe nº 228/2013, de 20/11/2013) —, em matéria tributária não existe reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, mesmo em se tratando de leis cuja aplicação possa resultar em diminuição de arrecadação.
Releva observar, ainda, que não decorrerá, da pretendida revogação, descumprimento do disposto no artigo 149, § 1º-A, da Constituição da República, porquanto esse parágrafo, incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019, prevê não a obrigatoriedade, mas a possibilidade de os entes da Federação ampliarem a base de cálculo da contribuição dos inativos. Confira-se: “Quando houver déficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.” (grifo nosso)
Desse modo, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.
No que concerne ao mérito, somos, igualmente, pelo acolhimento da proposta.
Reportamo-nos, neste particular, às considerações tecidas e aos argumentos articulados na justificativa do projeto, que bem expressam a necessidade e a urgência da revogação do § 2º do artigo 9º da LC nº 1.012/2007, considerados os gravosos impactos causados para milhares de aposentados e pensionistas pela aplicação da norma ali contida.
Ao tratar do mérito da matéria, parece-nos oportuno realçar o fato de o projeto ter como autores noventa e três Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, isto é, a totalidade dos membros desta Casa de Leis, à exceção de seu Presidente, regimentalmente impedido de subscrevê-lo (RI, artigo 18, § 2º).
Essa excepcional circunstância, para além de revelar a ampla convergência de vontades políticas em torno da providência proposta, dá-nos a exata dimensão do quão justa e relevante ela se mostra.
Cabe, finalmente, apreciar a propositura sob o aspecto financeiro-orçamentário.
A pretendida revogação não ocasionará criação ou aumento de despesas; inaplicável “in casu”, portanto, o disposto no artigo 25, “caput”, da Constituição Paulista.
De se registrar, ainda, à luz das disposições da Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2022, que é acertada, sob o prisma ora analisado, a solução adotada no artigo 2º da proposição, no sentido de fixar em 1º de janeiro de 2023 o início da vigência da lei complementar projetada.
Vê-se, então, que também sob o aspecto financeiro-orçamentário, não há nenhum reparo a fazer ao projeto.
CONCLUSÃO
Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2022.
a) Dirceu Dalben – Relator
Aprovado como parecer: favorável. 

Sala das Comissões, em 25/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente
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